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PROJETO DE LEI 1.178 /2021

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS
42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementarpor “expectativa de
excesso de arrecadação”, no valor de R$ 10.810.544,00 (dez milhões, oitocentos e dez mil, quinhentos e

quarenta e quatro reais) destinados a Secretaria Municipal de Saúde, em consonância com as normativas:
Portaria GM/MS nº 896 de 05/05/2021, Portaria GM/MS nº 501 de 19/03/2021, Portaria 829 de 28/04/2021,
Portaria GM/MS nº 897 de 05/05/2021 e a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.435 de 11/06/2021, que
estabelecem repasses ao Município de Pouso Alegre/MG para enfrentamentoda pandemiade COVID-19.       E

02 11 10 122 0003 2624 339039.00. :

Ee é dn RES Ran RR

1543083| 1269 10.810.544,00
        

Art. 2º Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso a expectativa de

excesso de arrecadação na receita nº 417180391 (Outras Transferências de Recursos do SUS) Vínculo
1543083.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 29 de junho de 2021. 
Leandro Morais
1º SECRETÁRIO  
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PROJETO DE LEI 1.178, DE 23 DE JUNHO DE 2021  
Autoriza a abertura de crédito suplementar na forma dos
artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona

e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar por “expectativa de
excesso de arrecadação”, no valor de R$ 10.810.544,00 (dez milhões, oitocentos e dez mil, quinhentos e

quarenta e quatro reais) destinados a Secretaria Municipal de Saúde, em consonância com as normativas:
Portaria GM/MS nº 896 de 05/05/2021, Portaria GM/MS nº 501 de 19/03/2021, Portaria 829 de 28/04/2021,
Portaria GM/MS nº 897 de 05/05/2021 e a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.435 de 11/06/2021, que estabelecem
repasses ao Município de Pouso Alegre/MG para enfrentamento da pandemia de COVID-19.        

02 11 10 122 0003 2624 | 339039.00 1543083| 1269 10.810.544,00
            

Art 2º- Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso a expectativa de excesso
de arrecadação na receita nº 417180391 (Outras Transferênciasde Recursos do SUS) Vínculo 1543088.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, 23 de junho de 2021.

     RAFAEL TADEU SIMÕES

“Prefeito Municipal 



 
Preteltura. Municipal
de Pouso Alegre 

JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimo Senhores Vereadores,

Justifica-se o Projeto de Lei nº. 1.178/2021 cuja finalidade é a abertura

de crédito orçamentário por “expectativa de excesso de arrecadação”, no valor total de R$10.810.544,00

(dez milhões, oitocentos e dez mil, quinhentos e quarenta e quatro reais), destinados a Secretaria

Municipal de Saúde, em consonância com a Portaria GM/MS nº. 896, de 05 de Maio de 2021 que “autoriza

em caráter excepcional e temporário, leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar para atendimento exclusivo

dos pacientes da COVID-19, e estabelece recurso do Bloco de Manutenção das Ações e serviços Públicos

de Saúde — Grupo Coronavírus (COVID-19), a ser disponibilizado aos Estados e Municípios”, bem como, a

Portaria GM/MS nº. 501, de 19 de Março de 2021 (em anexo), “autoriza Leitos de Unidades de Terapia

Intensiva — UTI, para atendimento exclusivo dos pacientes COVID-19”, a Portaria GM/MS nº. 829, de 28

de Abril de 2021 (em anexo), “dispõe sobre o procedimento para autorização de Leitos de Unidade de

Terapia Intensiva — UTI Adulto e Pediátrico Covid-19, em caráter excepcional e temporário, para O

atendimento exclusivo de pacientes com Sindrome Respiratória Aguda Grave SRAG/Covid”, a Portaria

GM/MS nº. 897, de 05 de Maio de 2021, “autoriza, em caráter excepcional, o pagamento de Leitos de

Unidades de Terapia Intensiva — UTI Tipo Il Adulto e Pediátrico, para atendimento exclusivo dos pacientes

COVID-19, dos Estados, Distrito Federal e Municípios” e a Deliberação CIB-SUS/MG nº. 3.435, de 11 de

Junho de 2021 (em anexo) que “aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº

3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da Grade Hospitalar para

enfrentamento da pandemia de COVID19, causada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas

Gerais;

Neste sentido, o Hospital das Clínicas Samuel Libânio será beneficiário

de recursos financeiros previstos para a manutenção de 10 leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar e 30

leitos de UTI - Unidades de Terapia Intensiva, para atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19.

Cumpre informar que os leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar tem

como objetivo apoiar a Unidade de Internação Clínica com a função de tratar os casos que necessitem de

suporte ventilatório não invasivo e invasivo.

Nos casos mais graves, quando o paciente apresente estado de

choque e instabilidade hemodinâmica, a Unidade servirá para estabilização do paciente até o

remanejamento à unidade de referência hospitalar que possua leitos de UTI para o enfrentamento da

COVID-19. 



Proteitura Municipal
de Pouso Alegre      

  
Já os leitos de UTI - Unidades de Terapia Intensiva são! is dentro

dos hospitais com um sistema organizado para oferecer suporte vital de alta complexidade, com diversas

modalidades de monitorização das funções corporais essenciais para a vida, bem como,suporte orgânico

avançado a fim de manter a vida do paciente em “condições clínicas de gravidade extrema e risco de

morte por insuficiência orgânica”.

As Unidades de Terapia Intensiva têm sido uma ferramenta de suma

importância na recuperação de pacientes por COVID-19, se fazendo necessária a ampliação dos leitos já

existentes.

Por todo o exposto, rogamos o empenho e afinco de Vossa Excelência

e de todos os Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e

aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre, 23 de junho de 2021.  RAFh
+

| PrefeitoMunicipal. 
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MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 1543083 Período: Junho/2021 Entidade: Consolidado     
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidadede Impacto Orçamentário e Financeiro , em cumprimento ao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei'de
Diretrizes Orçamentárias, emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1543083 - OUTRAS TRANSFERENCIASSUS 
                  

   

         Ativo Financeiro Inicial (1) 2.119.467,09 2.119.467,09 2.119.467,09

Passivo Financeiro Inicial (11) 11.005,71 11.005,71 11.005,71

Situação Financeira Inicial (HND=(! - II) 2.108.461,38 2.108.461,38 2.108.461,38

         
                     

                   
     

             ResultadoAumentativo (Acumulado) 6.047.232,00 6.047.232,00 6.047.232,00

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI) 6.047.232,00 6.047.232,00 6.047.232,00
Receita (V) 3.023.616,00 3.023.616,00 3.023.616,00

interferênciasAtivas (V]) 3.023.616,00 3.023.616,00 3.023.616,00
ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VII) 0,00 0,00 0,00

AcréscimosPatrimoniaisno Financeiro(VII) 0,00 0,00 0,00

  

ResuitadoDiminutivo 960.000,00 960.000,00 960.000,00

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 960.000,00 960.000,00 960.000,00

Despesas (Projeçãodas Despesas Liquidadas) (X) 960.000,00 960.000,00 960.000,00
InterferênciasPassivas (XI) 0,00 0,00 0,00

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIl)=(XIH) 0,00 0,00 0,00

Decréscimos Patrimoniaisno Financeiro (XHI) 0,00 0,00 0,00

  
           

0,00 0,00 0,00

5.087.232,00 5.087.232,00 5.087.232,00
7.195.693,38 7.195.693,38 7.195.693,38

ResultadoProjetado
Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV- IX)

Situação Enanceira Antes do Ato (XV)=(IIHIV+VII-IX-XI)
             Reno

10.810.544,00]
0,00

 
Demonstrativo do Impacto
Fontes de Compensação      

   

                 
 
    

ResultadoOrçamentário Final Reprojetado 5.087.232,00 5.087.232,00 5.087.232,00
ResultadoFinanceiro Final Reprojetado 7.195.693,38 7.195.693,38 7.195.693,38      

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000 

Assinadoeletrônicamente por:
ULIO CESAR DA SILVA
AVARES:53272692649

532.726,926-49
SECRETÁRIO DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
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PORTARIAGM/MS Nº 501, DE 19 DE MARÇO DE 2021 - PORTARIAGM/MS Nº 501, DE 19 DE MARÇO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Bublicadoem: 19/03/2021 | Edicao: 53-B | Seção: 1 - Extra Bessa

órgão: Ministério da Saúde Gabinetedo Ministro

PORTARIAGM/MS Nº 501, DE 19 DE MARÇO DE 2021

Autoriza leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTI, para

atendimento exclusivo dos pacientesCOVID-19.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos te ll do

parágrafoúnico do art. 87 da Constituição. e

Considerando a Portaria SAES/MS nº 237, de 18 de março de 2020, que inclui leitos e

procedimentos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do

(SUS), para atendimento exclusivode pacientescom diagnóstico clínico de COVID-19;

Considerando a Portaria GM/MS nº 828, de 17 de abril de 2020, que altera a Portaria de

Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os Grupos de Identificação
Transferências federais de recursos da saúde,

Considerando a Portaria GM/MS nº 373, de O2 de março de 2021, que dispõe sobre o

procedimento para autorizaçãode leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI Aduito e Pediátrico COVID-

19, em caráter excepcional e temporário; e

Considerandoas solicitações dos Gestores Estaduais e Municipais de Saúde, encaminhadaspor
meio do Sistema de Apoio a Implementação de Políticas de Saúde - SAIPS, analisadas e aprovadas

tecnicamente pela Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar e Domiciliar - CGAHD/DAHU/SAES/MS,
constante no NUP-SEÍ nº 25000.040693/2021-37,resolve:

Art. 1º Fica autorizado o número de leitos das Unidades de Tratamento intensivo COVID-19, Tipo

H, dos estabelecimentos descritos no Anexo a esta Portaria.

Art. 2º Fica estabelecido recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços

Públicos de Saúde - Grupo Coronavirus (COVID 19), a ser disponibilizado aos Estados e Municípios, em
parcelas mensais, no montante de R$ 71952.000,00(setenta e um milhões, novecentos e cinguenta e dois

mil reais),

Art. 3º As despesas autorizadas nos termos do Anexo desta Portaria correspondem ao primeiro

trimestre de 2021.

Art. 4º O Eundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, do

montante estabelecido no art. 2º, aos Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, em parcelas mensais,

mediante processoautorizativoencaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde.

Art. 5º O recurso orçamentário objeto desta Portaria correrá por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302.5018.8585.6500 - Atenção à Saúde

da População para Procedimentosem Média e Alta Complexidade (Plano Orçamentário - CVBO - Medida

Provisória nº 1032, de 24 de fevereiro de 2021.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeirosa partir da

3º (terceira) parcela de 2021.

EDUARDO PAZUELLO
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Publicadoem 28/04/2021 | Edição: 79 | Seção: | | Página:325

Órgão: Ministério da Saúde/Gabineiedo Ministro

  
PORTARIAGM/MS Nº 825, DE 28 DE ABRIL DE 2021  

Dispõe sobre o procedimento para autorização de leitos de
Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Covid-19,

em caráter excepcional e temporário, para o atendimento
exclusivode pacientescom Sindrome Respiratória Aguda Grave
SRAG/Covid-i9.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos le ll do

parágrafoúnico do art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre o procedimento para autorização de leitos de Unidade de
Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Covid-19, em caráter excepcional e temporário, para O

atendimento exclusivo de pacientes com diagnóstico de Sindrome Respiratória Aguda Grave -

SRAG/Covid-19,

5 1º Ficam mantidos no Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimentosde Saúde (SCNES),

os leitos de UTI Covid-19já autorizadosaté a data de publicação desta Portaria.

8 2º As solicitações de autorização de leitos encaminhadas até a data de publicação desta
Portaria, com fundamento na Portaria GM/MS nº 373, de 2 de março de 2021, ora revogada, serão

analisadas com base na presente Portaria.

Art. 2º As solicitações de autorização de leitos de UTI COVID-19 em caráter excepcional e

temporário de que trata esta Portaria devem ser encaminhadas por meio do Sistema de Apoio à

implementação de Políticas em Saúde (SAIPS), no endereço eletrônico wwsaips.saude.govbr,
acompanhadasde ofício com data atual e devidamente assinado pelo respectivo gestor do SUS estadual
ou do Distrito Federal e, quando o estabelecimento estiver sob gestão do município, também do gestor

municipal,com as informações:

|- nome do Município e seu respectivo código IBGE:

| - nome do estabelecimento de saúde, código no CNES e da gestão do estabelecimento;

Hi - número de leitos de UTI Covid-19 a serem autorizados, por estabelecimento, que deve ser,

no mínimo, de 5 (cinco) leitos do tipo adulto ou de 5 (cinco) Leitos do tipo pediátrico;

IV - declaração de garantia da existência de um respirador por leito, demais equipamentos e

recursos humanos necessários. compatíveis com os dados do estabelecimento no SCNES, que devem

estar atualizados; e

V - indicação do Fundo de Saúde para o qual os recursos deverão ser transferidos, quando se

tratar de estabelecimento hospitalar que integra Protocolo de Cooperação entre Entes Públicos (PCEP),

nos termos do art. 60 e seguintesda Portaria de ConsolidaçãoGM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017.

g 1º Os estabelecimentos e os leitos de UTI Covid-19 objeto da solicitação devem constar
obrigatoriamente nos respectivos Planos de Contingência Estaduais e do Distrito Federal, publicados em
Deliberaçãoda Comissão IntergestoresBipartite (CIB), e no caso do Distrito Federal, o Colegiado de Gestão

Regional

8 2º Na data da solicitação o CNES do estabelecimento de saúde deverá estar atualizado,
devendo constar o tipo de leito "51 - UTLH Aduito - Covid-19" ou “52 - UTI II Pecliátrica - Covid-19" com o

número total de leitos de UTI existentes, que deve ser igual ou maior do que o quantitativo solicitado.

Art. 3º As solicitações de autorização, em caráter excepcional e temporário, de leitos UTI

Adulto - Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) Covid-19 (código 26.12) e UTI H Pediátrica - Sindrome

Respiratória Aguda Grave (SRAG) Covide-19 (código 26.13), para atendimento exclusivo de pacientes com
https:/www.in.gov.br/enAweb/dou/-/portaria-gm/ms-n-829-de-28-de-abril-de-2021-316881852
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SRAG/COVID-19,devem considerar os critérios epidemiológicos e a rede assistencialdisponível, devendo

Art. 4º A autorizaçãodos leitos de UTI Covid-19 está condicionada à avaliação técnica, emitida
pela Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar e Domiciliar - CGAHD/DAHU/SAES/MS, observado o

disposto no art. 2º.

Parágrafo único. A autorizaçãopassará a vigir a partira da publicação de Portaria específica.

Art. 5º As autorizaçõesde que trata esta Portaria serão mantidas:

| - enquanto perdurar a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN),

decorrente da epidemia da COVID-19, declarada nos termos da Portaria GM/MS nol88, de 3 de fevereiro

de 2020; ou

|| - até que o respectivo Gestor do SUS solicite o fim da autorização de leitos de Unidade de

Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico - Covid-19,

Art. 6º Os entes federativos Estacluais, Distrital e Municipais que tiverem os leitos autorizados na

forma desta Portaria deverão:

| - notificar os casos internadosno SIVEP Gripe, na data da admissão do paciente:

il - alimentar o Sistema de InformaçãoHospitalar - SIH/SUS e

|! - alimentar, de forma regular o e-SUS Notifica - móduto internações.

Parágrafo único. O não cumprimento do estabelecido neste artigo poderá ensejar O

cancelamento da autorização.

Art 7º Esta Portaria não se aplica a leitos convencionais de UTI adulto e pediátrico
estabelecidos na Portaria de Consolidaçãonº 3, de 28 de setembro de 2017.

8 1º Para que os leitos de que trata o caput sejam autorizados em caráter excepcional e

temporário como leitos UTI Covid-19, será necessária a solicitação de desabilitação,pelo respectivo Gestor

do SUS, por meio de Ofício, a ser encaminhado ao endereço eletrônico eletrônico: cgahdasaude.gov.br,

devendo dele constar:

| - a identificação do estabelecimento e quantitativo de leitos de UTI adulto ou pediátrico

convencional,a serem desabilitados;e

Il - a data do término da autorização como leito UTI Covid-19, sendo facultado ao respectivo
gestor do SUS solicitar ao Ministério da Saúde, antes da data do término da autorização, o retorno dos

referidos leitos à sua classificaçãoanterior de leitos convencionaisde UTI aduito e pediátrico previstos na

Portaria de Consolidaçãonº 3, de 2017,

g 2º O início da autorizaçãode que trata o 8 1º corresponderá à data de publicação da portaria
específica, quando os leitos autorizadospassarão a observar o disposto nesta Portaria,

& 3º Para fins do disposto no 8 1º, é vedada a desabilitação da totalidadedos leitos ce UTl adulto

e pediátrico convencionais,por estabelecimento,

5 4º Os valores relativos à desabilitação dos leitos de UTI convencional serão deduzidos do

respectivo Teto MAC enquanto perdurarem as autorizaçõesem caráter excepcional e temporário desses

leitos como UTI-COVID-19,

8 5º Os respectivos valores dos leitos convencionais serão automaticamente reintegrados ao

Teto MAC uma vez encerradasas autorizaçõesdos leitos UTI-Covid-19 nos termos clo 8 4º.

Art. 8º O custeio dos leitos de UTI Covid-19 autorizados considerará o valor do procedimento
08.02.01029-6 - Diária de UTII| Adulto Covid-19 e 08.02.01.030-0 - Diária de UTI-II pediátrica Covid-19,

conforme definido na Portaria SAES/MS nº 237, de 18 de março de 2020.

Art. 9º As solicitações de autorizaçãode leitos de UTI Covid-19 inseridas no SAÍPS até o dia 20

de cada mês serão analisadas pela área técnica e, caso cumpram todo o disposto nesta Portaria,

autorizadasainda no mês da solicitação.

Parágrafo único. As solicitações posteriores ao dia 20 de cada mês serão analisadas pela área

técnica e, caso cumpram todo o disposto nesta Portaria,autorizadasno mês subsequente à da solicitação.

hitps:/Aww.in.gov.br/enAweb/doul-fportaria-gm/ms-n-829-de-28-de-abril-de-202 1-316881852
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termos das normas aplicáveis. po

Art. 11. O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302.5018 8585 6500 - Atenção à Saúde
da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Nacional (Crédito Extraordinário -

Covid-19).

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 13. Fica revogada a Portaria GM/MS no373, de 2 de março de 2021, publicada no DOU nº

40-A, edição extra, de 2 de março de 2021, Seção 1.

MARCELOANTÔNIO CARTAXO QUEIROGALOPES

Este conteúdonão subslttui o publicadona versã  
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicadoem: 06/05/2021 | Edição: 84 | Seção: 1 | Pagina:58

úrgão: Ministério da Saúde/Gabinete do Ministro

PORTARIAGM/MS Nº 896, DE 5 DE MAIO DE 2021

Autoriza, em caráter excepcional e temporário, teitos de

Suporte Ventilatório Pulmonar para atendimento exclusivo dos
pacientes da COVID-I9, e estabelece recurso do Bloco de

Manutenção das Ações e Serviços Publicos de Saúde - Grupo
Coronavírus (COVID-19), a ser disponibilizado aos Estados e

Municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos le ll do

parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerandoa Portaria SAES/MS nº 510, de 16 de junho de 2020, que inclui leito e habilitação
de Suporte Ventilatório Pulmonar no CNES e procedimentos de diárias na Tabela de Procedimentos,
Medicamentos,Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS, para atendimento exclusivo dos pacientes

da COVID-19;

Considerando a Portaria GM/MS nº 471, de 17 de março de 2021, que dispõe sobre o

procedimento para autorizaçãode Leitos de Suporte Ventitatório Pulmonar (LSVP), em caráter excepcional
e temporário, para atendimento exclusivo dos pacientesda coviDb-ig e

Considerandoa correspondente avaliação do Departamento de Atenção Hospitalar, Domiciliar e

'Je Urgência - DAHU/SAES/MS.constante no NUP-SEI 25000.065335/2021-37, resolve:

Art. 1º Ficam autorizados, em caráter excepcional e temporário, leitos de Suporte Ventilatório
Eulmonar para atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19, dos estabelecimentos descritos no

anexo a esta Portaria.

Art. 2º Fica estabelecido recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços

Públicos de Saúde - Grupo Coronavírus (COVID 19), a ser disponibilizado aos Estados e Municípios, no
montante de R$ 2.211.686,40 (dois milhões, duzentos e onze mil, seiscentos e oitenta e seis reais e

quarenta centavos),

Parágrafo único. As despesas autorizadas nos termos desta Portaria correspondem ao mês de

abril de 2021,

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência do

montante estabelecido no art. 2º, aos Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, mediante processo

autorizativoencaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saude.

Art 4º O recurso orçamentário objeto desta Portaria correrá por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302,5018.8585.6500 - Atenção à Satide

da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade (Plano Orçamentário - CVCO - Medida

Provisória nº LO41, de 30 de março de 2021.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELOANTÔNIO CARTAXO QUEIROGALOPES
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DELIBERAÇÃOCIB-SUS/MGNº 3.435, DE 11 DE JUNHO DE 2021.

Aprova a alteração do Anexo Único da

DeliberaçãoCIB-SUS/MG nº 3.168, de 4

de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para

enfrentamentoda pandemia de COVID-

I9, causada pelo agente novo

Coronavírus,no Estado de Minas Gerais.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais — CIB-

SUS/MG, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de

setembro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e considerando:

- à Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção,

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

- à Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade

na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências intergovernamentaisde recursos

financeiros na área da saúde;

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o $ 3º do art. 198 da

Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União,

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios

de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle

das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19

de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências;

- a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento

da emergênciade saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável

pelo surto de 2019;

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamentoda saúde,

a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências;

- o DecretoNE nº 113, de 12 de março de 2020, que declara situação de emergênciaem Saúde Pública

no Estado em razão de surto de doença respiratória 1.5.1.1.0 Coronavírus e dispõe sobre as medidas
1
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para seu enfrentamento,previstas na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

- o Decreto Estadual nº 47.886, de 15 de março de 2020, que dispõe sobre medidas de prevenção ao

contágio e de enfrentamento e contingenciamento, no âmbito do Poder Executivo, da epidemia de

doença infecciosa viral respiratória causada pelo agente Coronavírus (COVID-19), institui o Comitê

Gestor do Plano de Prevenção e Contingenciamento em Saúde do COVID-19 Comitê Extraordinário

COVID-19 e dá outras providências;

- o Decreto Estadual nº 47.891, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado de calamidadepública

decorrente da pandemiacausada pelo agente Coronavírus (COVID-19);

- o Decreto Estadual nº 48.102, de 29 de dezembro de 2020, que prorroga o prazo de vigência do estado

de calamidadepública de que trata o art. 1º do Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, no âmbito

de todo o território do Estado;

- a Portaria GM/MS nº 454, de 20 de março de 2020, que declara, em todoo território nacional, o estado

de transmissão comunitária do Coronavírus (covid-19);

- a Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 nº 8, de 19 de março de 2020, que dispõe sobre

medidas emergenciais a serem adotadas pelo Estado e municípios enquanto durar a situação de

emergênciaem saúde pública no Estado;

- a Deliberação do Comitê ExtraordinárioCOVID-19 nº 17, de 22 de março de 2020, que dispõe sobre

medidas emergenciais de restrição e acessibilidadea determinados serviços e bens públicos e privados

cotidianos, enquanto durar o estado de calamidade pública em decorrênciada pandemia Coronavírus

COVID-19, em todo o território do Estado;

- a Deliberação do Comitê ExtraordinárioCOVID-19 nº 19, de 22 de março de 2020, que dispõe sobre

as medidas adotadas no âmbito do Sistema Estadual de Saúde, enquanto durar o estado de em

decorrênciada pandemiacausada pelo agente Coronavírus COVID-19, em todoo território do Estado;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 04 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência

da Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID-19, causada pelo agente novo

Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MGnº 3.173, de 26 de junho de 2020, que aprova a alteração do Anexo Único

a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 04 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da

Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID-19, causada pelo agente novo

Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.205, de 14 de agosto de 2020, que aprova a alteração do Anexo

Único a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 04 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemiade COVID-19, causadapelo agente
2
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novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- à Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.229, de 06 de outubro de 2020, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 04 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemiade COVID-19, causada pelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.256, de 29 de outubro de 2020, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID-19, causadapelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.264, de 20 de novembro de 2020, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID- 19, causada pelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.268, de 27 de novembro de 2020, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 04 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemiade COVID- 19, causadapelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.272, de 04 de dezembro de 2020, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID- 19, causada pelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.273, de 09 de dezembro de 2020, que aprova a alteração do art. 1º

da Deliberação CIB-SUS/MGnº 3.264, de 20 de novembro de 2020, que alterou a o Anexo Único da

Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da

Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo agente novo

Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- à Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.286, de 11 de dezembro de 2020, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemiade COVID- 19, causada pelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.292, de 23 de dezembro de 2020, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID- 19, causada pelo agente
A
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novoCoronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.301, de 30 de dezembro de 2020, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID- 19, causadapelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- à Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.307, de 08 de janeiro de 2021, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 04 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID- 19, causadapelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.310, de 25 de janeiro de 2021, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID- 19, causadapelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.313, de 29 de janeiro de 2021, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemiade COVID- 19, causadapelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.317, de 05 de fevereiro de 2021, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID- 19, causada pelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.320, de 12 de fevereiro de 2021, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID- 19, causada pelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.336, de 19 de fevereiro de 2021, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID- 19, causada pelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.345, de 05 de março de 2021, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID- 19, causada pelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
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- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.348, de 15 de março de 2021, que aprova a alteração doAnexo”

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID- 19, causada pelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB- SUS/MG nº 3.361, de 19 de março de 2021, que aprova a alteração do Anexo

Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemia de COVID- 19, causadapelo agente

novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.363 de 26 março de 2021, que aprova a alteração do Anexo Único

da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da

Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo agente novo

Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.366 de 30 março de 2021, que aprova a alteração do Anexo Único

da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da

Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo agente novo

Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.371 de 09 abril de 2021, que aprovaa alteração do Anexo Único da

Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da

Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo agente novo

Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.377 de 16 abril de 2021, que aprova a alteração do Anexo Único da

Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da

Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo agente novo

Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.393 de 23 abril de 2021, que aprova a alteração do Anexo Único da

Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da

Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo agente novo

Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.396 de 30 abril de 2021, que aprova a alteração do Anexo Único da

Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da

Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo agente novo

Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.403 de 07 maio de 2021, que aprova a alteração do Anexo Único da
5
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Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingênciada.
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo agente novo

   
Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- DeliberaçãoCIB-SUS/MGNº 3.405, de 14 de maio de 2021, que aprova a alteração do Anexo Único

da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência

da Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo agente novo

Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- Deliberação CIB-SUS/MGNº 3.425, de 21 de maio de 2021, que aprova a alteração do Anexo Único

da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência

da Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo agente novo

Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.430, de 28 de maio de 2021, que aprova a alteração do Anexo Único

da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência

da Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo agente novo

Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;

- a Nota InformativaNº 190/2020-CGAHD/DAHU/SAES/MS,que visa elucidar questões relacionadas

a leitos clínicos COVID/SRAG; habilitação de leitos de UTI e letos de suporte ventilatório (LSVP) para

SRAG/COVID-19;

- os Planos de Contingência Macrorregional do Estado de Minas Gerais;

- a necessidade de estruturar a rede hospitalar do Estado de Minas Gerais para o enfrentamento do

COVID-19, com a disponibilização de leitos clínicos e leitos de UTI;

- a necessidade de atualizar os Planos de Contingência Macrorregionais, considerado que os mesmos

são dinâmicos para prover o enfrentamentoda pandemiae garantir a assistência da população;

- os ajustes nos Planos de Contingência Macrorregionais, seguindo as premissas do documento

orientador “Redimensionamentode Leitos de UTI COVID”, aprovada pelo COES em 19/10/2020, para

redução do número de leitos de UTI COVID nos territórios, considerando a diminuição nas taxas de

ocupação dos leitos de UTI das macrorregiões;

- os documentos inseridos nos processos SEI relacionados aos Planos de Contingência das Grades

Hospitalares das Macrorregiões de Saúde de Minas Gerais;

- o Ofício nº 143/2021, de 11 de junho de 2021, do Conselho das Secretarias Municipais de Saúde -

COSEMS/MG; e

- a aprovação 4d Referendum da CIB-SUS/MG, conforme disposto no art. 50 da Deliberação CIB-

SUS/MG nº 3.030, de 13 de novembro de 2019, que aprova o Regimento Interno da Comissão
6



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais (CIB-SUS/MG), das

   
Comissões Intergestores Bipartite Macrorregionais (CIB Macro) e das Comissões Intergestores

Bipartite Microrregionais(CIB Micro) do Estado de Minas Gerais.

DELIBERA:

Art. 1º - Fica alterado o Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020,

que aprova o Plano de Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamentoda pandemiade COVID-

19, causadapelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais, que passa a vigorar nos termos

do Anexo Único desta Deliberação.

Parágrafo único — A alteração de que trata o caput deste artigo se refere aos ajustes nos Planos de

Contingência Macrorregionais, de acordo com o cenário epidemiológico atual.

Art. 2º - O reconhecimentodos leitos, por parte da SES/MG, para fins de pagamento, será feito a partir

da disponibilização dos mesmos no SUSfácilMG.

Art. 3º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 11 de junho de 2021.

FÁBIO BACCHERETTIVITOR

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E

COORDENADORDA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃOCIB-SUS/MGNº 3.435, DE 11 DE JUNHO DE 2021

(disponível no sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br/cib ).
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG o

Pouso Alegre, 29 de junho de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.178/2021, de autoria do Chefe

do Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1), dispõe que

fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar por

“expectativade excessode arrecadação”,no valor de R$ 10.810.544,00(dez milhões,

oitocentos e dez mil, quinhentos e quarenta e quatro reais) destinados a Secretaria

Municipal de Saúde, em consonânciacom as normativas: Portaria GM/MS nº 896 de

05/05/2021, Portaria GM/MS nº 501 de 19/03/2021, Portaria 829 de 28/04/2021,

Portaria GM/MS nº 897 de 05/05/2021 e a Deliberação CIB-SUS/MGnº 3.435 de

11/06/2021, que estabelecem repasses ao Município de Pouso Alegre/MG para

enfrentamento da pandemia de COVID-19.

2624 | 338039.00  

 



   
O artigosegundo (2º) determina que para ocorrer o crédito indicado noartigo

anterior, será utilizado como recurso a expectativa de excesso de arrecadação na

receita nº 417180391 (Outras Transferênciasde Recursos do SUS) Vínculo 1543083.

O artigo terceiro (3º) aduz que se revogam as disposições em contrário. O

artigo quarto (4º) registra que esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de

despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na
Lei de Orçamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: I -

suplementares, os destinados a reforço de dotação

orçamentária;

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão
autorizadospor lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A aberturados créditos suplementarese especiais

depende da existência de recursos disponíveis para
ocorrer a despesa e será precedida de exposição

justificativa.

8 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo,
desde que não comprometidos: III - os resultantes de

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou
de créditos adicionais, autorizados em Lei;



INICIATIVA  
A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica

do Municípioprevê em seu artigo 45, XH:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre

outros, os projetos de lei que disponham sobre: XII - os

créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV - enviar a Câmara os

recursos financeiros para ocorrer às suas despesas, nos

termos do seu orçamento anual, incluídos os créditos

suplementares e especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida

no artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da

ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;

I- autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito
suplementar ou especial sem prévia autorização
legislativae sem indicação dos recursos correspondentes.

A fiscalização contábil do Executivo pelo Legislativo é abordada por

Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituição da República
outorga ao Legislativo competência para participar da
função administrativa realizada, precipuamente, pelo

Executivo.A contribuição dos órgãos legiferantes para a
validade da atuação da Administração Pública acaba
redundando em controle, já que lhe cabe aprovar ou
autorizar essa atuação.

  
3
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   A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, '-,
operacional e patrimonial da União cabe ao Congresso "--
Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União
(CF, arts. 70 € 71).
(..)
O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competênciassão das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas
pelas Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem,
pelo Tribunal de Contas competente, observado, é claro, o
que especificamente a Constituição Federal lhes atribuiu no
art. 31 e seus quatro parágrafos.!

Concordantetem sido o entendimento de James Giacomonisobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do
Poder Legislativo, que conta para tal com o auxílio do
Tribunal de Contas. (...) Essas disposições constitucionais,
amplamente assentadas nos aspectos adjetivos da gestão
pública, consagram o estabelecido pela Lei nº 4.320/64 em
seu artigo 81: O controle da execução orçamentária, pelo
Poder Legislativo, terá por objetivo verificara probidade
da administração,a guarda e legal empregodos dinheiros
públicos, e o cumprimento da Lei de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento
(4.320/64) mostram claramenteque as questões centrais de
interesse do controle externo são os aspectos legais
ligados à questão dos dinheiros públicos e à observância
dos limites financeiros consignados no orçamento. (grifo
nosso).?

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEINº 101/2000

'Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.

2Orçamento Público, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.



 
apresentou declaração de que há compatibilidade e adequação da despesa

constante do referido Projeto a Lei de Responsabilidade Fiscal - (PPA, LOA e

LDO) e estimativade impacto orçamentário financeiro.
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FECEBESUASRAPAREIAERACARADASAISOoRE,ODtacopasinoa 
JUSTIFICATIVAPROJETO DE LEI

O presente Projeto de Lei também está instruído de justificativa,a qual dispõe

que “a finalidade é a abertura de crédito orçamentário por “expectativade excesso de

arrecadação”,no valor total de R$10.810.544,00 (dez milhões, oitocentos e dez mil,

quinhentos e quarenta e quatro reais), destinados a Secretaria Municipal de Saúde,

em consonânciacom a Portaria GM/MS nº. 896, de 05 de maio de 2021 que “autoriza

em caráter excepcional e temporário, leitos de Suporte Ventilatório Pulmonarpara

atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19, e estabelece recurso do Bloco

de Manutenção das Ações e serviços Públicos de Saúde - Grupo Coronavírus

(COVID-19),a ser disponibilizado aos Estados e Municípios”, bem como, a Portaria



  GM/MS nº. 501, de 19 de março de 2021 (em anexo), “autoriza Leitos de Unidades“...

de Terapia Intensiva - UTI, para atendimento exclusivodos pacientes COVID-19”, a |

Portaria GM/MS nº. 829, de 28 de abril de 2021 (em anexo), “dispõe sobre o

procedimento para autorização de Leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI

Adulto e Pediátrico Covid-19, em caráter excepcional e temporário, para o

atendimento exclusivo de pacientes com Síndrome Respiratória Aguda Grave

SRAG/Covid”, a Portaria GM/MS nº. 897, de 05 de maio de 2021, “autoriza, em

caráterexcepcional, o pagamentode Leitos de Unidades de Terapia Intensiva — UTI

Tipo II Adulto e Pediátrico, para atendimento exclusivo dos pacientes COVID-19,

dos Estados, Distrito Federal e Municípios” e a Deliberação CIB-SUS/MGnº. 3.435,

de 11 de junho de 2021 (em anexo) que “aprova a alteração do Anexo Único da

Deliberação CIB-SUS/MGnº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova O Plano de

Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVIDI9,

causadapelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais.

Neste sentido, o Hospital das Clínicas Samuel Libânio será beneficiário de

recursosfinanceiros previstos para a manutençãode 10 leitos de Suporte Ventilatório

Pulmonar e 30 leitos de UTI - Unidades de Terapia intensiva, para atendimento

exclusivo dos pacientes da COVID-19.

Cumpre informar que os leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar têm como

objetivo apoiar a Unidade de Internação Clínica com a função de tratar os casos que

necessitemde suporte ventilatório não invasivo e invasivo.

Nos casos mais graves, quando o paciente apresente estado de choque e

instabilidadehemodinâmica, a Unidade servirá para estabilização do paciente até O

remanejamento à unidade de referência hospitalar que possua leitos de UTI para o

enfrentamento da COVID-19.

Já os leitos de UTI - Unidades de Terapia Intensiva são locais dentro dos

hospitais com um sistema organizado para oferecer suporte vital de alta

complexidade, com diversas modalidades de monitorização das funções corporais

essenciais para a vida, bem como, suporte orgânico avançado a fim de manter a vida

do paciente em “condições clínicas de gravidade extrema e risco de morte por

insuficiência orgânica”.



   
ampliação dos leitos já existentes.”

Isto posto, S.M.J., não se vislumbraobstáculo legal à regular tramitação do

Projeto de Lei, visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição

legal no que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa, e da condição formal

previstanos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos

legais de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente

ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, III, do RIC.M.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação

do Projeto de Lei 1.178/2021,para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-seque o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos

ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..

  



     ad

AB/MG nº 102.023

Ana Clara A. Ferreira

Estagiária



 
PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE

LEI Nº 1.178/2021 QUE AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA

FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº 1.178/2021, que dispõe

autoriza a abertura de crédito suplementar na forma dos artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça eRedação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinaras proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o disposto no

artigo 61, parágrafo 1º, inciso I, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de iniciativa privativa do

Poder Executivo as leis que dispõem sobre a organização administrativa e judiciária, matériatributária

e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.

Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso 1, da

ConstituiçãoFederal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

Projeto de Lei nº 1.178/2021, solicita a criação de crédito suplementar cuja finalidade é a

abertura de crédito orçamentário por “expectativa de excesso de arrecadação”, no valor total de

R$10.810.544,00 (dez milhões, oitocentos e dez mil, quinhentos e quarenta e quatro reais), destinados

a Secretaria Municipal de Saúde, para a manutenção de 10 leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar e

30 leitos de UTI - Unidades de Terapia intensiva, para atendimento exclusivo dos pacientes da

COVID-19. 



 
Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

legais à tramitação do aludidoProjeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.178/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegié,28de j de 2021.
É   

Oliveira

Relator  Leandro Morais

Presidente Secretário 



 

 

 

  

  
  

Pouso Alegre, 29 de junho 2021.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária da Câmara Municipal de
Pouso Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI

Nº 1.178/2021 QUE “AUTORIZAA ABERTURADE CRÉDITO SUPLEMENTARNA FORMA
DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos

termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições
das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições

   

que lhe são apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira
e Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou queo Projeto de lei nº 1.178/2021 tem como objetivo
autorizar a abertura de crédito orçamentário suplementar por “expectativa de excesso
de arrecadação”, no valor de R$ 10.810.544,00 (dez milhões, oitocentos e dez mil,
quinhentos e quarenta e quatro reais) destinados a Secretaria Municipal de Saúde, em
consonância com as normativas: Portaria GM/MS nº 896 de 05/05/2021, Portaria GM/
MS nº 501 de 19/03/2021, Portaria 829 de 28/04/2021, Portaria GM/MS nº 897 de

05/05/2021 e a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.435 de 11/06/2021, que estabelecem
repasses ao Município de Pouso Alegre/MG para enfrentamento da pandemia de

COVID-19.

Justifica-se o Projeto de Lei nº. 1.178/2021 cuja finalidade é a abertura de
crédito orçamentário por “expectativa de excesso de arrecadação”, no valor total de SmR$10.810.544,00 (dez milhões, oitocentos e dez mil, quinhentos e quarenta e quatro=.EE O

em Ea 



Câmara Municipal de Pouso Alegre-
- Minas Gerais -  

reais), destinados a Secretaria Municipal de Saúde, em consonância com as Portarias
citadas no artigo 1º do referido Projeto de Lei.

Neste sentido, o Hospital das Clínicas Samuel Libânio será beneficiário de

recursos financeiros previstos para a manutenção de 10 leitos de Suporte Ventilatório
Pulmonar e 30 leitos de UTI - Unidades de Terapia intensiva, para atendimento
exclusivo dos pacientes da COVID-19.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.178/2021, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de Administração
Financeira e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido
Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso

parecer.  
| Vereador OdairQuincote

Relator  
Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças

Presidente Secretário

     



 
(Parecer90)

Pouso Alegre, 29 de junho de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

  

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suasatribuições legais para exame aoProjeto de Lei nº 1.178/2021 Que

autoriza a abertura de Crédito Especial na forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64, nos

termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 € seguintes; doRegiménto Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo = a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposiçõesreferentes as matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Esta comissãode Administraçãoapós análise e discussão verificou que o referido

projeto trata de aberturade crédito especial no valor total de 10.810.544,00(dez milhões,

oitocentos e dez mil, quinhentos e quarenta e quatro reais) a ser destinado a secretaria

municipal de saúdé, em consonância com a portaria do GM/MS nº 896 de maio de 2021 ,

que autoriza em caráter excepcional e temporário leitos de suporte ventilatório pulmonar

para o atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19. 



inas Gerais    
Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer 

   Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise, 
 EXARA PAREC

1.178/2021.

 
 

 
 

    ER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO D  
Vereador Leandro Morais
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